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RESUMO 
Os Serviços Sociais Autônomos são entes de natureza jurídica de direito privado que 
compõe a categoria das entidades paraestatais, pois atuam em cooperação com o Estado 
desempenhando atividades de manifesto interesse público. Em virtude de configurarem 
categoria intermediária entre o público e o privado, no entanto, surgem algumas 
divergências teóricas acerca do regime jurídico sobre o qual devem se submeter. O objetivo 
deste artigo é, justamente, tecer comentário acerca das principais polêmicas doutrinárias 
que envolvem os serviços sociais autônomos (chamado sistema S), dentre os quais 
podemos citar: natureza das subvenções legais que auferem; aplicabilidade da lei 
nº.8.666/93 (lei das licitações públicas) e a imposição da regra do concurso público para 
contratação de seu pessoal, limitando-nos a expor as opiniões e os respectivos argumentos 
divergentes. 
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ABSTRACT 
The Autonomy Social Services are beings of private law that composes the category of the 
parastatals entities, therefore act in cooperation with the State, with activities of manifest 
public interest. In virtue to configure intermediate category between the public and the 
private, some doctrinal  divergences  begin  to  appear  concerning  the  legal  regimen  on  
which  they  must  be submitted. The objective of this article is exactly to construct 
commentaries concerning the main doctrinal controversies that involve the Autonomy Social 
Services (system “S”), amongst which can cite: nature of the legal  
subventions that they gain; applicability of the law nº. 8.666/93 (law of the public licitations) 
and the imposition of the rule of the public competition to hire its staff, limiting us to display 
the opinions and the respective divergent arguments to it. 
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1. Introdução 
A partir, principalmente, da segunda metade do século XX, surgem diversas 
instituições que, embora de natureza jurídica privada, exercem atividades de manifesto 
interesse coletivo, atuando em cooperação com o Estado. 
Essas entidades passaram a denominar-se de paraestatais, por atuarem, de fato, 
ao lado do Estado, valendo-se da eficiência do modelo privado na consecução das 
finalidades públicas. 
Os serviços sociais autônomos ou, simplesmente, o sistema S, integram a categoria 
de entidades paraestatais, pois desempenham ações voltadas, precipuamente, à 
assistência social e à formação profissional, dentro do setor econômico ao qual se 
vinculam. 
Pelo fato de representarem uma categoria intermediária entre os entes de natureza 
pública e os de natureza privada, diversas discussões surgem em relação ao regime 
jurídico sobre o qual devem se reger. 
O presente trabalho enumera três pontos de divergência doutrinária a respeito do 
regime jurídico aplicável ao sistema S, quais sejam: quanto à natureza das subvenções 
legais auferidas pelos serviços sociais autônomos; quanto à aplicabilidade da Lei de 
Licitações (Lei nº. 8.666/93) dos entes administrativos às suas contratações e quanto à 
exigência da regra do concurso público para admissão do seu pessoal, apresentando, por 
conseguinte as opiniões em confronto. 
 
2.   Estrutura da Administração Pública 
 
O vocábulo administração pública deve ser entendido em dois sentidos: o primeiro, 
de natureza  objetiva,  diz respeito à  própria  atividade de  gestão e  “[...] realização das 
finalidades públicas”  (MEDAUAR,  2003,  p.  47),  sendo  grafado  com  iniciais  minúsculas  
(administração pública); O segundo, de natureza subjetiva, refere-se ao “[...] conjunto de 
agentes, órgãos e pessoas jurídicas que tenham a incumbência de executar as Atividades 
Administrativas [...]” (CARVALHO FILHO, 2007, p. 09) devendo ser escrito, por sua vez, com 
iniciais maiúsculas.  
O sentido subjetivo (a Administração Pública), portanto passa ainda por um 
critério de classificação, calcado no fato de o ente em questão compor, ou não, o sistema 
federativo. 
 
 
Revista Dat@venia  Vol.3,nº2 (jul./dez.)2011    ISSN:1519-9916   DOI:10.20887/rdtv.ccj.2011.V3i2p114-124 
 
_____________________________________________ 
Revista Dat@venia   Vol.3, nº2(jul./dez.)2011,p114-124 
 
 
116 
 
Dessa maneira,  a União,  os Estados-membros, o Distrito Federal e os 
Municípios, por integrarem a Federação, classificam-se como pertencentes à 
administração pública direta, em contraposição aos entes integrantes da administração 
pública indireta. 
Tal distinção entre administração direta e indireta deriva, precipuamente, do processo 
de descentralização estatal, através do qual a execução de alguns serviços públicos foi 
gradualmente “[...] transferida para outras entidades, integrantes, ou não da Administração 
Pública, mas sempre sob o controle estatal” (BARRETO, 2008, p.16). 
Todavia, quais os entes que se classificam como administração pública indireta? 
Exemplificativamente,  poderíamos  citar  as  Autarquias,  as  Fundações  Públicas,  as  
Empresas Públicas, as Sociedades de Economia mista e as Agências Reguladoras. 
Cabe aqui ressaltar que, em razão de surgirem como produto de uma 
descentralização, as entidades pertencentes à administração indireta subordinam-se ao 
“[...] controle ou tutela, exercido nos limites  da lei,  pelo  ente  instituidor  [...]”  (DI 
PIETRO, 2003,  p.339), este  componente  da administração direta. 
Os entes acima mencionados são as chamadas pessoas administrativas, pois além 
de possuírem personalidade jurídica, integram a Administração Pública. 
Outras entidades, oriundas também desse processo de descentralização estatal, 
embora desempenhem atividades de manifesto interesse público, não integram a 
administração direta nem a indireta, atuando, portanto, ao lado do Estado; são as entidades 
paraestatais ou Terceiro Setor. 
O vocábulo paraestatal, como ensina Cretella Junior (1980 apud DI PIETRO, 2003, 
p.397), é híbrido, composto do prefixo para, de origem grega, significando “ao lado de” 
e do sufixo estatal, derivado da palavra latina status, denotando o Estado. 
Assim, como a própria palavra revela, entidades paraestatais são aquelas que atuam 
ao lado do Estado, como entes associados de colaboração, não integrando a 
Administração Pública. Em conseqüência,  possuem  natureza  jurídica  de  Direito  
Privado,  embora,  como  dito,  atuem  em cooperação com o Estado exercendo atividades 
de manifesto interesse coletivo. 
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Ainda, integram aquilo que se denomina por Terceiro Setor, representando as 
organizações que ocupam posição intermédia entre os entes de natureza pública e os de 
natureza privada, característica que lhes permite “[...] prestar serviços de interesse social 
sem as limitações do Estado, nem sempre evitáveis, e as ambições do Mercado, muitas 
vezes inaceitáveis” (PAES, 2003 apud BARRETO, 2008, p.36). 
De acordo com Diogo de Figueiredo Moreira Neto (2005, p. 21), a origem das 
entidades paraestatais ou do Terceiro setor remonta à 
 
[...] derrocada dos modelos de Estado hipertrofiados do século passado, 
notadamente dos rotulados como os do Bem-Estar Social e os Socialistas, aos quais 
se acrescentam os modelos anômalos de autocracias pessoais, que tanto 
proliferaram, e, mais ainda, graças à auspiciosa  difusão   ecumênica   da   
democracia,  ocorrida  no  seu  último  quartel,  os indivíduos  passaram de 
súditos a cidadãos  e a sociedade civil, como conceito coletivo da cidadania, 
recuperou os espaços perdidos para o diktat estatal, para voltar a decidir e atuar 
pó si ou em colaboração com o Estado na direta prossecução de seus próprios 
interesses. (grifos nossos) 
 
Desta forma, a existência de entes de natureza privada, atuando em 
colaboração com o Estado na perseguição de interesses públicos, caracteriza uma 
sociedade capaz de determinar a solução dos seus próprios problemas, afastando-se, 
nesse sentido, do gigantismo e ineficiência do Estado moderno. 
Todavia, temos de lembrar que as atividades desempenhadas pelas entidades 
paraestatais ou do Terceiro Setor são aquelas de exercício não exclusivo do Estado, que 
não demandam, desta feita, o emprego de coerção. 
Como exemplos de entidades paraestatais, podemos citar: as Organizações Sociais, 
as Organizações da sociedade civil de interesse público, as Ordens e Conselhos 
Profissionais e os Serviços Sociais Autônomos, nosso foco no presente trabalho. 
 
2.1. Os Serviços Sociais Autônomos 
Os Serviços Sociais Autônomos, como explicitados no tópico anterior, compõem a 
categoria dos entes paraestatais ou Terceiro Setor, “[...] atuando ao lado do Estado, sob  
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seu amparo, cooperando nos setores, atividades e serviços   que   lhes   são   atribuídos,   
por   considerados   de   interesse   específico   de   determinados   beneficiários” 
(MEIRELLES, 2004, p.363). 
Na verdade, como bem explica Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2003, p 416) os 
Serviços Sociais Autônomos “[...] não prestam serviço público delegado pelo Estado, mas 
atividade privada de interesse público (serviços não exclusivos do Estado)”. 
Suas atividades concentram-se, precipuamente, nas áreas relativas à assistência 
social e à formação profissional e educação para o trabalho, além da promoção de 
ações fomentadoras do setor econômico ao qual se vincula. 
De fato, o sistema S apresenta essa característica de vinculação a certas áreas 
econômicas como, por exemplo, a indústria e o comércio. As entidades mais 
representativas dessa categoria são o SESI (Serviço Social da Indústria), o SENAI (Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial), o SESC (Serviço Social do Comércio), o SENAC 
(Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), o SEBRAE  (Serviço  Brasileiro  de  Apoio  
às  Micro  e  Pequenas  Empresas),  o  SENAR  (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural), 
o SEST (Serviço Social do Transporte), o SENAT (Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte) e a Apex-Brasil (Agência de Promoção de Exportações do Brasil). 
A criação de tais entidades depende de lei que, expressamente,  autorize  as 
respectivas Confederações Nacionais a fazê-lo. Como exemplo, citemos o decreto-lei nº. 
9.403/46, artigo 1º, que atribui à CNI o encargo de criar o SESI, verbis: 
 
 
Art. 1º Fica atribuído à Confederação Nacional da Indústria encargo de criar o 
Serviço Social da Indústria (SESI), com a finalidade de estudar planejar e executar 
direta ou indiretamente, medidas que contribuam para o bem estar social dos 
trabalhadores na indústria e nas atividades assemelhadas, concorrendo para a 
melhoria do padrão geral de vida no país, e, bem assim, para o aperfeiçoamento 
moral e cívico e o desenvolvimento do espírito de solidariedade entre as classes.
3
  
 
 
 
 
 
 
3    Ibidem. p. 21; 
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Quanto à forma jurídica dos Serviços Sociais Autônomos, não há qualquer norma 
que a vincule, podendo as entidades, se revestirem, do formato de fundações, associações, 
entre outras, tendo início a sua personalidade jurídica, entretanto, com a devida inscrição 
do seu estatuto no cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Esse estatuto é 
desenvolvido através de regimentos internos, posteriormente aprovados pelo Chefe do 
Executivo. O decreto nº 494, de 10 de janeiro de 1962, por exemplo, aprovou o regimento 
do SENAI.  
Ainda, as entidades componentes do sistema S não possuem fins lucrativos por não 
explorarem atividade econômica, desempenhando, na verdade, ações de interesse público. 
Para se manterem, auferem subvenções legalmente estabelecidas, através do 
recolhimento parafiscal “[...] de um adicional às alíquotas das contribuições sociais que são 
mensalmente, arrecadado e a elas repassado pelo órgão ou entidade previdenciária” 
4
. 
Tais subvenções legais são calculadas sobre a folha de pagamentos de todos os 
empregados do estabelecimento contribuinte, pertencente, por sua vez, à categoria 
assistida pelo Serviço Social Autônomo respectivo. Por exemplo, de acordo com o §1º, 
artigo 3º, do mencionado decreto-lei nº. 9.403/46, que criou o Serviço Social da Indústria – 
SESI, a respectiva contribuição “[...] será de 2% sobre o montante da remuneração paga 
pelos estabelecimentos contribuintes a todos os seus empregados”.  
Já para o SENAC, a contribuição será “equivalente a um por cento sobre o montante 
da remuneração paga à totalidade dos seus empregados” (art. 4º, Decreto-Lei nº. 8.621/46). 
A Constituição Federal, artigo 240, recepcionou essas contribuições parafiscais. 
 
2.1.1    Divergências doutrinárias quanto  ao regime jurídico aplicável aos 
Serviços Sociais Autônomos 
 
O próprio conceito de entidades paraestatais gera certa confusão no meio 
doutrinário. Não seria espantoso se constatássemos a existência de algumas discordâncias 
quanto a certos atributos dos Serviços Sociais Autônomos. 
De fato,  devido  a  sua  natureza  peculiar  de  serem  entes privados com adjetivos 
públicos, visto atuarem ao lado do Estado na execução de atividades de interesse coletivo 
 
 
____________ 
4 .Ibidem.  p. 16; 
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 surgem algumas dúvidas quanto ao regime jurídico a que devem se submeter. Afinal, até 
que ponto deve ser tratado como entidades de natureza privada e, se por outro lado, 
aproximam-se, por suas características, dos entes de natureza pública? 
As principais dissidências concentram-se nos seguintes pontos: quanto à natureza 
das mencionadas subvenções legais auferidas pelos entes do sistema S; quanto à 
aplicabilidade da Lei de Licitações (Lei nº. 8.666/93) dos entes Administrativos às suas 
contratações e quanto à exigência da regra do Concurso Público para admissão do seu 
pessoal. Passaremos, apenas, a relatar os argumentos utilizados por cada corrente em 
cada dissidência doutrinária. 
 
2.1.2 Divergência quanto  à natureza das subvenções legais que auferem 
Como explicitamos acima, os Serviços Sociais Autônomos recebem subvenções, ou 
seja, auxílios pecuniários determinados em lei, calculados sobre a folha de pagamentos do 
total de empregados do estabelecimento contribuinte. Essas subvenções são recolhidas 
pelo órgão previdenciário (INSS) e repassadas ao sistema S. 
Exemplificativamente, citamos que ao SESI é destinado o percentual de 2% (dois por 
cento) do valor pago a todos os empregados de determinada indústria; ao SENAC, 1% (um 
por cento) do valor pago aos empregados do estabelecimento comercial contribuinte; entre 
outros. 
Renomados doutrinadores afirmam caracterizarem tais subvenções como “dinheiro 
público” devido, principalmente, à: 
 
[...] expressa previsão legal das contribuições; além disso, essas contribuições não 
são facultativas, mas, ao revés, compulsórias, com inegável similitude com os 
tributos; por fim, esses recursos estão vinculados aos objetivos institucionais 
definidos na lei, constituindo 
desvio  de  finalidade  quaisquer  dispêndios  voltados  para  fins  outros  que  não  
aqueles.(CARVALHO FILHO, 2007, p. 473). 
 
 
Outras autorizadas vozes discordam de tais justificativas, argumentando, para tanto 
que o sistema S: 
 
[...] de modo algum estaria gerindo “dinheiro público”. Realmente, a contribuição que 
o mantém não integra a título algum a receita do Estado. Não é produto de uma 
transparência, que  o  Estado  lhe  repassa.  Inclusive,  porque  a  passagem  dos  
recursos  pelo  INSS  é meramente procedimental. (FERREIRA FILHO, 1996, p. 16). 
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O ex-ministro do STF, Ilmar Galvão, adere ao posicionamento supramencionado 
alegando que, quando o produto das contribuições ingressa nos cofres dos Serviços 
Sociais Autônomos, este perde o caráter de recursos públicos. (GALVÃO, s.d, p. 18). 
 
2.1.3 Divergência quanto  à aplicabilidade da Lei nº. 8.666/93 
Hoje é entendimento pacífico do Tribunal de Contas da União que aos Serviços 
Sociais Autônomos não deve ser aplicada a Lei nº. 8.666/93, que traz normas gerais sobre 
licitações e contratos administrativos no âmbito da Administração Direta e Indireta. Isto, 
segundo o egrégio Tribunal, dar-se-ia em virtude de, primeiramente, o sistema S não fazer 
parte da Administração Pública, não lhes sendo, portanto, dirigida a regra constante do 
artigo 22, XXVII, da CF, ou seja, da obrigatoriedade da licitação. 
Assim, sustenta o TCU que não seria lícito equiparar os Serviços Sociais Autônomos 
aos entes administrativos para que a Lei de Licitações lhes alcançasse, instituindo 
procedimentos licitatórios e regras contratuais próprios dos entes públicos. 
Todavia, alguns doutrinadores discordam de tal posicionamento, defendendo, 
portanto, a incidência da Lei nº. 8.666/93 ao sistema S.  José dos Santos Carvalho Filho 
(2007, p. 475), com efeito, assevera que: 
 
Primeiramente, o fato de o art. 22, XXVII, da CF, aludir apenas à administração 
direta e indireta não exclui a possibilidade de o legislador exigir que outras pessoas 
se submetam também à Lei nº. 8.666/93. Afinal, se a própria lei autorizou a criação 
de tais pessoas, nada impediria que instituísse mecanismos especiais de controle, 
pois que afinal todas têm algum elo com o poder público. Desse modo, o Estatuto, 
como Lei federal que é, poderia alargar o alcance do dispositivo constitucional para 
incidir sobre tais entidades (como o fez realmente no art. 1º, parágrafo único
5
), por 
isso que a Constituição em nenhum momento limitou a lei licitatória apenas às 
pessoas da Administração direta e Indireta; exigiu-se tão somente que para estas 
sempre haveria subordinação ao Estatuto. 
 
 
 
 
 
5 Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
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Atualmente, os Serviços Sociais Autônomos utilizam-se dos seus respectivos 
Regulamentos de Licitações e Contratos, aprovados através de resoluções oriundas dos 
seus Conselhos Nacionais. O SESI, por exemplo, guia-se pelo Regulamento aprovado pelo 
Ato ad referendum nº 01/2006, de 21 de fevereiro de 2006, do Conselho Nacional do SESI. 
O SENAC, por sua vez, guia-se pelo seu Regulamento aprovado pela resolução 801/2001 
do Conselho Nacional do SENAC. 
 
2.1.4 Divergência quanto  à imposição da regra do concurso público (art.37, II, CF) 
Várias Ações Civis Públicas foram impetradas nas diversas varas do trabalho de todo 
o território nacional, pelo Ministério Público do Trabalho, em face dos vários Departamentos 
Regionais de cada Serviço Social Autônomo, na intenção de que fosse reconhecida a 
imposição da regra do concurso público, constante do artigo 37, II, CF, ao sistema S, 
quando da contratação de seu pessoal. 
Algumas decisões em primeira instância mostraram-se favoráveis ao 
posicionamento do MPT, como a proferida pela Juíza Titular da 1ª Vara do Trabalho de 
Campina Grande - PB, em ação contra o SENAI – Departamento Regional da Paraíba. 
Vejamos um trecho da decisão: 
 
Isto  posto,  rejeito  as  preliminares  argüidas  na  defesa,  e  acolho  em  parte  os  
pedidos, inclusive a antecipação de tutela, formulados pelo MINISTERIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA ajuizada em face do SENAI – 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, reconheço  a 
submissão do réu aos princípios  insculpidos  no art.  37 da  CF  e condeno  
este à observância,  a partir de então, em suas contratações de pessoal de tais 
princípios, devendo para  tanto realizar processo seletivo dotado de critérios 
objetivos. (Grifos nossos) 
 
Outros órgãos jurisdicionais, de maneira adversa, revelaram-se contra o 
posicionamento do ilustre órgão ministerial, conforme se extrai da leitura da decisão 
emitida pela 6ª vara do Trabalho de Porto Velho – RO, em ação contra o SENAI – 
Departamento Regional de Rondônia: 
 
Ante o exposto e o que mais dos autos consta, após rejeitar as preliminares de 
competência da Justiça do Trabalho, Ilegitimidade Ativa do MPT, falta de interesse 
de agir e impossibilidade jurídica do pedido, julgo IMPROCEDENTES os pedidos 
formulados na presente ação civil pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO em face de SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI, absolvendo-o da instância, 
convencendo-me pela não sujeição às normas contidas no artigo 37 da 
Constituição Federal e demais pretensões que tenham como fundamento os 
parâmetros estabelecidos para a Administração Indireta, conforme fundamentação 
precedente, que passa integrar o presente dispositivo para todos os efeitos legais. 
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A divergência não se limita à esfera jurisprudencial alcançando, de igual maneira, o 
posicionamento dos doutrinadores. 
Diogo de Figueiredo Moreira Neto (2005, p. 18), em parecer elaborado ao SESI, 
defende que a regra do concurso público não deve estender-se ao Sistema S, pois 
interpretações nesse sentido extrapolam: 
 
[...] a imposição de obrigações públicas de fazer, que são aplicáveis 
exclusivamente a pessoas da Administração Pública, para estendê-las àquelas 
entidades privadas de colaboração, como o são os serviços sociais autônomos, 
desse modo caracterizados no Direito Administrativo brasileiro, não obstante inexistir 
qualquer dispositivo constitucional ou inconstitucional que autorize ou justifique essa 
extensão interpretativa 
 
 
José dos Santos Carvalho Filho (2007, p. 477), de igual maneira, sustenta inexistir, 
para os Serviços Sociais Autônomos, obrigação de realização de Concurso Público para 
contratação de pessoal, devendo, o recrutamento obedecer, somente, aos critérios 
estabelecidos pelas próprias entidades. 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2003, p 416), por sua vez, alia-se ao 
posicionamento do MPT afirmando que o sistema S está sujeito “[...] a normas 
semelhantes às da Administração Pública, sob vários aspectos, em especial no que diz 
respeito à observância dos princípios da licitação, à exigência de processo seletivo para 
seleção de pessoal [...]”. 
Anteriormente à propositura dessas diversas Ações Civis Públicas pelo MPT, as 
entidades integrantes dos Serviços Sociais Autônomos contratavam seu pessoal mediante 
processos seletivos, todavia não como nos moldes estabelecidos para a Administração (art. 
37, II, CF). 
 
3. Considerações Finais 
As divergências em torno do regime jurídico ao qual devem se submeter os Serviços 
Sociais Autônomos, se privado ou público, vem, de fato, aprimorar os contornos dessa 
categoria peculiar de pessoas jurídicas, conferindo maior precisão técnica quando do seu 
posterior estudo e normatização. 
A existência, supracitada, de posição divergente entre o TCU e alguns doutrinadores, 
principalmente no que se refere à aplicabilidade da Lei nº 8.666/93 ao sistema S, distante 
está de se caracterizar inócua. 
O mesmo se diz a respeito da discrepância entre as opiniões dos doutrinadores 
quanto à natureza jurídica das subvenções legais auferidas pelo mencionado sistema. 
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Todavia, maior relevância se confere, hodiernamente, à discussão entabulada nos 
diversos tribunais do Brasil, quanto à aplicabilidade da regra do Concurso Público (art. 37, 
II, CF) aos Serviços Sociais Autônomos, visto envolver a prestação jurisdicional, 
culminando em sentenças que, de fato, fazem-se lei entre as partes. 
Nosso objetivo, como explicitado no resumo do presente trabalho, limitou-se a expor 
os mencionados pontos de dissidência, eximindo-nos, nesse sentido, da emissão de 
posicionamentos pessoais. 
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